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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : VILSON PAES DA SILVA 
ADVOGADO : FABIANO FRETTA DA ROSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 
8.213/91. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO AUSENTE. MATÉRIA 
APRECIADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. MULTA. 
1. O acórdão recorrido decidiu que "incide o prazo de decadência do art. 103 da 
Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos 
anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua 

vigência (28.6.1997)." (REsps 1.309.259/PR e 1.326.114/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, sessão de 28.11.2012, julgados sob o regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008).
2. Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de 
cabimento. O inconformismo do embargante busca emprestar efeitos infringentes, 
manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é incabível 
nesta via recursal. 
3. Em relação à decadência, sua aplicação no caso concreto e o termo a quo do 
seu prazo foram suficientemente abordados, não havendo omissão no acórdão 
atacado. 
4. Tratando-se de insurgência de cunho infringente contra acórdão amparado em 
precedente examinado pela sistemática do art. 543-C do CPC, incide a multa 
prevista no art. 557, §2º, do CPC.
5. Embargos de Declaração rejeitados, com fixação de multa de 10% sobre o 
valor da causa. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 
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Brasília, 19 de março de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão assim ementado: 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997 AOS BENEFÍCIOS 
ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DESTA. DIREITO INTERTEMPORAL. 
MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008.

1. Trata-se de Agravo Regimental que pretende declarar a não 
aplicação da decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/1991 sobre os 
benefícios concedidos antes da publicação da MP 1.523-9/1997 (posteriormente 
convertida na Lei 9.528/1997).

2. "Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no 
direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse 
preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)." 

(REsps 1.309.259/PR e 1.326.114/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, sessão de 28.11.2012, julgados sob o regime do art. 543-C do 

CPC e da Resolução STJ 8/2008).
3. Agravo Regimental não provido.

O embargante alega que "a forma de cálculo mais vantajosa já tinha 

incorporado o patrimônio jurídico do segurado recorrente" e que a decadência se aplica 

apenas após 6.2.2004.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.2.2013.

A irresignação não merece prosperar.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento. O 

inconformismo do embargante busca emprestar efeitos infringentes, manifestando nítida 

pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é incabível nesta via recursal. 

Em relação à decadência, sua aplicação no caso concreto e o termo a quo do 

seu prazo foram suficientemente abordados, não havendo omissão no acórdão atacado. Sendo 

assim, não se caracteriza omissão se o acórdão recorrido julga integralmente a lide e soluciona 

a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a 

um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 

apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 

Tratando-se de insurgência de cunho infringente contra acórdão amparado em 

precedente examinado pela sistemática do art. 543-C do CPC, incide a multa prevista no art. 

557, §2º, do CPC.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com fixação de 

multa de 10% sobre o valor da causa. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0054622-8 REsp 1.318.675 / RS

Números Origem:  50000461320104047207  SC-50000461320104047207

PAUTA: 19/03/2013 JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : VILSON PAES DA SILVA
ADVOGADO : FABIANO FRETTA DA ROSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VILSON PAES DA SILVA
ADVOGADO : FABIANO FRETTA DA ROSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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